
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.441.816 - RS (2014/0056111-6)
  

RELATOR : MINISTRO MARCO BUZZI
AGRAVANTE : SUL FINANCEIRA S/A - CREDITO FINANCIAMENTOS E 

INVESTIMENTOS 
ADVOGADOS : ANGELIZE SEVERO FREIRE 
  EDUARDO DI GIGLIO MELO 
  RODRIGO SCOPEL 
  SANDRA GUEDES VISINTAINER E OUTRO(S)
AGRAVADO : LORECI FATIMA DOS SANTOS 
ADVOGADOS : GABRIEL DINIZ DA COSTA 
  NÁDIA MARIA KOCH ABDO 

EMENTA
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL - AÇÃO 

REVISIONAL DE CONTRATO BANCÁRIO - DECISÃO 
MONOCRÁTICA DO E. MINISTRO PRESIDENTE DO STJ QUE 
DEU PARCIAL PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL. 

IRRESIGNAÇÃO DA CASA BANCÁRIA. 
1. A tese de negativa de prestação jurisdicional (art. 535 do 

CPC) foi ventilada tão somente nas razões do agravo regimental, 
configurando-se, portanto, inovação recursal, cuja análise é 
incabível no presente recurso em razão da preclusão 
consumativa. 

2. Capitalização mensal dos juros. Falta de previsão contratual 
autorizando a prática firmada nas instâncias ordinárias. 
Impossibilidade de reexame da matéria por importar novo 
enfrentamento do quadro fático delineado na lide e interpretação 
de cláusulas contratuais. Incidência das súmulas ns. 5 e 7 do 
STJ. 

3. Comissão de permanência. Pretensão da instituição 
financeira de cumulação com multa contratual e juros moratórios. 
Impossibilidade. Entendimento pacificado em recurso repetitivo 
(REsp n. 1.058.114/RS, Rel. p/ acórdão Min. João Otávio de 
Noronha, Segunda Seção, DJe de 16/11/2010) 

4. Agravo regimental desprovido, com aplicação de multa.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, com aplicação de multa, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs. Ministros Luis Felipe Salomão, Raul Araújo (Presidente), Maria 
Isabel Gallotti e Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Brasília (DF), 08 de maio de 2014 (Data do Julgamento)

MINISTRO RAUL ARAÚJO 
Presidente

MINISTRO MARCO BUZZI 
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.441.816 - RS (2014/0056111-6)
  

AGRAVANTE : SUL FINANCEIRA S/A - CREDITO FINANCIAMENTOS E 
INVESTIMENTOS 

ADVOGADOS : ANGELIZE SEVERO FREIRE 
  EDUARDO DI GIGLIO MELO 
  RODRIGO SCOPEL 
  SANDRA GUEDES VISINTAINER E OUTRO(S)
AGRAVADO : LORECI FATIMA DOS SANTOS 
ADVOGADOS : GABRIEL DINIZ DA COSTA 
  NÁDIA MARIA KOCH ABDO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MARCO BUZZI (Relator): 
Trata-se de agravo regimental interposto por SUL FINANCEIRA S/A - 

CREDITO FINANCIAMENTOS E INVESTIMENTOS contra decisão monocrática, 

acostada às fls. 302/306 e-STJ, da lavra do e. Ministro Presidente desta Corte, que deu 

parcial provimento ao recurso especial. 

Depreende-se dos autos que a instituição financeira, com fundamento no 

artigo 105, inciso III, alíneas "a" e "c", da Constituição Federal, interpôs recurso especial, 

desafiando acórdão proferido, em sede de apelação, pelo Tribunal de Justiça do Estado 

do Rio Grande do Sul, assim ementado: 

Apelação cível. Ação revisional de contrato de financiamento, com pacto 
adjeto de alienação fiduciária. Aplicabilidade do CDC. Juros 
remuneratórios limitados. Juros moratórios em 1% ao mês. Precedente. 
Capitalização anual. Ilegalidade da comissão de permanência. Aplicação 
do INPC. Multa moratória mantida em 2%. Verificadas ilegalidades no 
contrato, a mora vai afastada. Cabimento da compensação de valores. 
Possibilidade da repetição de indébito. TAC. Ilegalidade. Disposições de 
ofício. IOF financiado.  Relação de consumo. Cabimento. Apelo, em 
parte, provido, vencido o revisor, quanto à limitação dos juros 
remuneratórios. Com disposição de ofício.

Opostos embargos de declaração, estes foram rejeitados.

Em suas razões de recurso especial, a recorrente apontou, além de dissídio 

jurisprudencial, violação aos arts. 2º, 128, 330, 460, 512, 515 e 521 do CPC; e 5º da MP 

2.170-36/01, sustentando, em síntese: a) ser vedada a revisão de ofício de cláusulas 

contratuais; b) impossibilidade de limitação dos juros remuneratórios; c) admissibilidade 

de capitalização mensal dos juros; e, d) legalidade na cobrança da comissão de 

permanência no período da inadimplência.

Sem contrarrazões.
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Por decisão monocrática (fls. 302/306 e-STJ), o Ministro Presidente deste 

STJ deu parcial provimento ao apelo nobre para afastar as disposições de ofício, 

declarar a legalidade da taxa de juros remuneratórios contratada e admitir a cobrança 

da comissão de permanência durante a mora.

Inconformada, a agravante apresenta, tempestivamente, agravo regimental 

(fls. 310/330 e-STJ), alegando ter havido negativa de prestação jurisdicional por parte do 

Tribunal de origem. Repisa, ainda, as teses anteriormente alegadas acerca da 

possibilidade de capitalização mensal dos juros e de cobrança da comissão de 

permanência cumulada com outros encargos moratórios, sendo inaplicáveis os óbices 

das Súmulas 5 e 83 do STJ. 

Impugnação não apresentada.

É o relatório. 
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.441.816 - RS (2014/0056111-6)
  

EMENTA
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL - AÇÃO 

REVISIONAL DE CONTRATO BANCÁRIO - DECISÃO 
MONOCRÁTICA DO E. MINISTRO PRESIDENTE DO STJ QUE 
DEU PARCIAL PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL. 

IRRESIGNAÇÃO DA CASA BANCÁRIA. 
1. A tese de negativa de prestação jurisdicional (art. 535 do 

CPC) foi ventilada tão somente nas razões do agravo regimental, 
configurando-se, portanto, inovação recursal, cuja análise é 
incabível no presente recurso em razão da preclusão 
consumativa. 

2. Capitalização mensal dos juros. Falta de previsão contratual 
autorizando a prática firmada nas instâncias ordinárias. 
Impossibilidade de reexame da matéria por importar novo 
enfrentamento do quadro fático delineado na lide e interpretação 
de cláusulas contratuais. Incidência das súmulas ns. 5 e 7 do 
STJ. 

3. Comissão de permanência. Pretensão da instituição 
financeira de cumulação com multa contratual e juros moratórios. 
Impossibilidade. Entendimento pacificado em recurso repetitivo 
(REsp n. 1.058.114/RS, Rel. p/ acórdão Min. João Otávio de 
Noronha, Segunda Seção, DJe de 16/11/2010) 

4. Agravo regimental desprovido, com aplicação de multa.
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MARCO BUZZI: 
O agravo regimental não merece acolhida, devendo ser mantida a decisão 

monocrática, uma vez que os argumentos lançados no regimental mostram-se 

incapazes de derruir a fundamentação lançada no decisum ora atacado. 

1. Sustentou a agravante, como preliminar, nulidade da decisão, em razão 

da negativa de prestação jurisdicional. Compulsando os autos, observa-se que essa 

questão foi levantada tão somente nas razões do agravo regimental, configurando-se, 

portanto, inovação recursal, cuja análise é incabível no presente recurso em razão da 

preclusão consumativa, conforme se verifica dos precedentes a seguir: 

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INOVAÇÃO 
RECURSAL. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO ARTIGO 535 DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL. CERCEAMENTO DE DEFESA. PRINCÍPIO DO LIVRE 
CONVENCIMENTO DO JUIZ. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADO. 1.- Os argumentos a 
respeito da contradição do acórdão recorrido sobre a inexistência de 
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especificação de provas não foram prequestionados e nem foram objeto 
de insurgência do Recurso Especial constituindo-se, portanto, em 
inovação recursal, incabível em sede de Regimental. acórdão embargado 
os defeitos previstos no artigo 535 do Código de Processo Civil, quando 
a decisão embargada tão-só mantém tese diferente da pretendida pela 
parte recorrente. 2 - Agravo Regimental improvido. (AgRg no AREsp 
292.739/MG, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado 
em 16/04/2013, DJe 03/05/2013) 

ADMINISTRATIVO. PENSÃO POR MORTE. TESE DE RELAÇÃO DE 
CONCUBINATO. INOVAÇÃO RECURSAL. 1. A tese de que a relação de 
concubinato inviabilizaria o reconhecimento da união estável foi ventilada 
tão somente nas razões do agravo regimental, configurando-se, portanto, 
inovação recursal, cuja análise é incabível no presente recurso em razão 
da preclusão consumativa. 2. Agravo regimental não conhecido. (AgRg 
no REsp 1356593/PE, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 11/04/2013, DJe 19/04/2013) 

2. No tocante à capitalização de juros, a prática, independentemente do 

regime legal aplicável (anterior ou posterior à MP n. 1.963/2000), somente pode ser 

admitida quando haja expressa pactuação entre as partes. Do contrário, a capitalização 

de juros é ilegal. 

No caso, o Tribunal de origem firmou expressamente inexiste cláusula 

expressa suficiente para comprovar a pactuação da capitalização mensal dos juros. 

Para derruir a afirmação do acórdão atacado seria imprescindível o 

reefrentamento do do acervo fático e probatórios dos autos, bem como dos termos do 

contrato, providências vedadas nesta esfera recursal extraordinária, em virtude dos 

óbices contidos nos Enunciados 5 e 7 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça. 

Cumpre ressaltar que a revaloração da prova constitui em atribuir o devido 

valor jurídico a fato incontroverso, sobejamente reconhecido nas instâncias ordinárias, 

prática francamente aceita em sede de recurso especial, como bem observou o E. 

Ministro Felix Fischer: "A revaloração da prova ou de dados explicitamente admitidos e 

delineados no decisório recorrido não implica no vedado reexame do material de 

conhecimento" (Resp 683702/RS, QUINTA TURMA, julgado em 01.03.2005). 

Entretanto, na hipótese dos autos, para que se reconheça pela existência de 

permissivo contratual a autorizar a cobrança de capitalização de juros, necessário seria 

o reexame das provas colacionadas aos autos, prática que é vedada a esta Corte 

Superior. 

3. O entendimento pacífico desta Corte Superior (REsp n. 1.058.114, julgado 

como recurso repetitivo) é no sentido de que, a comissão de permanência pode ser 
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cobrada durante o período de inadimplemento contratual, à taxa média dos juros de 

mercado, limitada ao percentual fixado no contrato (Súmula n. 294/STJ), desde que não 

cumulada com a correção monetária (Súmula n. 30/STJ), com os juros remuneratórios 

(Súmula n. 296/STJ) e moratórios, nem com a multa contratual. 

Todavia, a insurgente assevera a possibilidade de cobrança de modo 

concomitante da comissão de permanência, da multa contratual e juros de mora, o que 

vai de encontro com a jurisprudência acima exposta. Sobre o tema, veja-se o 

posicionamento de ambas as Turmas da Segunda Seção desta Corte: 

É admitida a cobrança da comissão de permanência no período da 
inadimplência nos contratos bancários, à taxa de mercado, desde que (i) 
pactuada, (ii) cobrada de forma exclusiva  ou seja, não cumulada com 
outros encargos moratórios, remuneratórios ou correção monetária  e 
(iii) que não supere a soma dos seguintes encargos: taxa de juros 
remuneratórios pactuada para a vigência do contrato; juros de mora; e 
multa contratual (AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.410.175 - 
RS, rel. Min. Sidnei Beneti, Terceira Turma, julgado em 20.09.2011)

CIVIL E PROCESSUAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO CONVERTIDA EM AÇÃO 
DE DEPÓSITO. CONTRATO DE MÚTUO COM ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA 
EM GARANTIA. COMISSÃO DE PERMANÊNCIA. INACUMULABILIDADE 
COM QUAISQUER OUTROS ENCARGOS REMUNERATÓRIOS OU 
MORATÓRIOS. AFASTAMENTO. MORA CONFIGURADA COMO 
REQUISITO PARA ENSEJAR A BUSCA E APREENSÃO. AGRAVO 
REGIMENTAL PARCIALMENTE PROVIDO. I. Segundo o entendimento 
pacificado na e. 2ª Seção (AgRg no REsp n. 706.368/RS, Rel. Min. Nancy 
Andrighi, unânime, DJU de 08.08.2005, p. 179), a comissão de 
permanência não pode ser cumulada com quaisquer outros encargos 
remuneratórios ou moratórios, que os previstos para a situação de 
inadimplência, criam incompatibilidade para o deferimento desta parcela. 
II. Configurada a mora da devedora, uma vez que os encargos aventados 
em Juízo para o período da adimplência, até o momento, são regulares, 
mantém-se o decreto de procedência da ação de busca e apreensão. III. 
Agravo regimental parcialmente provido (AgRg no RECURSO ESPECIAL 
Nº 823.013 - RS, rel. Min Aldir Passarinho Junior, Quarta Turma, julgado 
em 22.03.2011). 

4. Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental e, cuidando-se de 

recurso manifestamente improcedente, em desafio à jurisprudência pacífica e reiterada 

deste STJ, aplico à agravante multa de 1% (um por cento) sobre o valor atualizado da 

causa (R$ 9.765,36 em 8.11.2007), com base no artigo 557, § 2º, do CPC, ficando a 

interposição de qualquer outro recurso condicionada ao recolhimento do respectivo 

valor. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2014/0056111-6 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.441.816 / RS

Números Origem:  00218226020088217000  00452255820088217000  13210700073257  218226020088217000  
452255820088217000  70025045907  70025810334  70027028273

EM MESA JULGADO: 08/05/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MARCO BUZZI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. DURVAL TADEU GUIMARÃES

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : SUL FINANCEIRA S/A - CREDITO FINANCIAMENTOS E INVESTIMENTOS
ADVOGADOS : RODRIGO SCOPEL

SANDRA GUEDES VISINTAINER E OUTRO(S)
ANGELIZE SEVERO FREIRE
EDUARDO DI GIGLIO MELO

RECORRIDO : LORECI FATIMA DOS SANTOS
ADVOGADOS : GABRIEL DINIZ DA COSTA

NÁDIA MARIA KOCH ABDO

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Contratos Bancários

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : SUL FINANCEIRA S/A - CREDITO FINANCIAMENTOS E INVESTIMENTOS
ADVOGADOS : RODRIGO SCOPEL

SANDRA GUEDES VISINTAINER E OUTRO(S)
ANGELIZE SEVERO FREIRE
EDUARDO DI GIGLIO MELO

AGRAVADO : LORECI FATIMA DOS SANTOS
ADVOGADOS : GABRIEL DINIZ DA COSTA

NÁDIA MARIA KOCH ABDO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, com 
aplicação de multa, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Luis Felipe Salomão, Raul Araújo (Presidente), Maria Isabel Gallotti e 
Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.
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